
Responsável da edição:
IDL – Instituto Democracia e Liberdade

Coordenação:
Manuel Monteiro

Gonçalo Figueiredo de Barros
Mafalda Miranda Barbosa

Paulo Otero
Padre Ricardo Figueiredo



7

Nota de abertura

Excelentíssimo Senhor
Manuel Monteiro
Presidente do IDL – Instituto Amaro da Costa

Foi com grande satisfação que o Santo Padre tomou conhecimento do projeto de 
publicação de algumas encíclicas do Magistério social pontifício, o qual, enfrentando 
desafios antigos e recentes da vida em sociedade, tem orientado muitos na promoção 
do ser humano e da sua dignidade.

Com efeito, é nos valores fundamentais da verdade, da justiça, da caridade e da 
liberdade, sobre os quais São João XXIII assentou a paz, que os católicos continuam 
a inspirar-se para edificar a amizade social, respeitando fraternalmente o outro e dis-
cernindo a correta utilização das conquistas tecnológicas dos nossos dias.

Tendo bem presente a importância da Doutrina Social da Igreja, Sua Santidade 
Leão XIV saúda os membros do IDL – Instituto Amaro da Costa e quantos se empe-
nharam na concretização da iniciativa mencionada, sobre todos invocando abundan-
tes graças divinas, em penhor das quais lhes concede a Bênção Apostólica.

Cardeal Pietro Parolin
Secretário de Estado



9

PREFÁCIO

A Doutrina Social da Igreja não nasceu para oferecer soluções técnicas aos pro-
blemas económicos nem para propor um sistema político alternativo aos exis-

tentes. Nasceu porque a Igreja nunca deixou de contemplar o mistério do homem à 
luz do mistério de Cristo. Por isso, falar de Doutrina Social da Igreja é falar, antes de 
tudo, da vocação mais profunda da pessoa humana: a vocação para a comunhão.

O ser humano não existe para si mesmo. Foi criado por amor e para o amor.  
A sua identidade realiza-se na relação: relação com Deus, de quem recebe a vida e 
a graça; relação consigo próprio, onde descobre a verdade da sua consciência; rela-
ção com os outros, chamados a ser irmãos; relação com a criação, confiada à sua res-
ponsabilidade; e relação com a história, lugar onde Deus continua a manifestar a sua 
providência.

É precisamente esta visão integral da pessoa que distingue a Doutrina Social da 
Igreja. Quando ela fala da economia, fala sempre do homem. Quando fala da polí-
tica, fala da dignidade da pessoa. Quando fala do trabalho, fala da vocação humana. 
Quando fala da paz, fala da fraternidade. Quando fala da propriedade, fala do des-
tino universal dos bens. Em cada questão concreta permanece uma única pergunta 
fundamental: Quem é o homem?

Talvez o maior desafio do nosso tempo seja precisamente este. Vivemos numa 
época extraordinariamente desenvolvida do ponto de vista científico e tecnoló-
gico, mas profundamente fragilizada na compreensão do próprio ser humano. 
Multiplicam-se os instrumentos, enquanto escasseiam os critérios; aumentam as pos-
sibilidades, enquanto diminui a capacidade de discernimento; cresce o poder técnico, 
mas enfraquece a consciência moral.

Paulo VI identificou, com notável clarividência, o critério decisivo de todo o ver-
dadeiro progresso, ao afirmar que «o desenvolvimento não se reduz ao simples cres-
cimento económico. Para ser autêntico, deve ser integral, quer dizer, promover todos 
os homens e o homem todo» (Populorum progressio, n. 14). Bento XVI aprofundará 
esta intuição ao recordar que o desenvolvimento humano se torna impossível sempre 
que o homem perde a abertura à transcendência. Quando Deus desaparece do hori-
zonte, também o homem deixa de compreender plenamente a sua própria dignidade.

Possivelmente é esta uma das formas mais dramáticas da pobreza contemporâ-
nea: um verdadeiro analfabetismo humano e espiritual. O homem conhece admira-
velmente o funcionamento do mundo, mas conhece cada vez menos o sentido da 
própria existência. Domina os mecanismos da técnica, mas encontra dificuldade em 
nomear o amor, a esperança, a consciência, a verdade, a liberdade ou a graça. Possui 
uma linguagem sofisticada para descrever a matéria, mas perdeu frequentemente a 
gramática necessária para compreender a alma.
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É precisamente aqui que a Doutrina Social da Igreja revela toda a sua atualidade. 
Ela oferece uma verdadeira gramática da condição humana. Ensina-nos a ler a pessoa 
na totalidade das suas dimensões; ajuda-nos a reencontrar a unidade entre fé e vida, 
entre verdade e caridade, entre liberdade e responsabilidade, entre justiça e miseri-
córdia. Sobretudo, recorda-nos que nenhuma organização social poderá ser verda-
deiramente humana se esquecer Aquele que é a fonte de toda a humanidade.

O recente Magistério do Papa Leão XIV veio recolocar esta convicção no centro 
da reflexão da Igreja. Desde o momento da sua eleição, ao escolher o nome de Leão, 
quis inscrever o seu pontificado na grande tradição inaugurada por Leão XIII com a 
Rerum novarum. A sua encíclica Magnifica humanitas retoma esse património e con-
vida-nos a recolocar Deus no horizonte do agir humano e o homem no centro de 
todas as decisões sociais (cf. n. 16). Não se trata de uma simples continuidade histó-
rica, mas da renovação de uma missão permanente da Igreja.

É neste contexto que ganha particular significado uma opção editorial desta cole-
ção: incluir a encíclica Deus caritas est, de Bento XVI, entre os grandes textos da 
Doutrina Social da Igreja. À primeira vista, poderá parecer uma escolha pouco habi-
tual. Na realidade, trata-se de uma decisão profundamente coerente. Se a Doutrina 
Social da Igreja procura compreender a verdade da vida em sociedade, então deve 
partir necessariamente do amor, porque é nele que se revela a própria vocação do 
homem.

Bento XVI mostrou-o de forma luminosa ao afirmar que a caridade não constitui 
um simples complemento da justiça nem um sentimento privado reservado à vida 
espiritual. A caridade pertence à própria natureza da Igreja e é o princípio que ilu-
mina toda a ordem social. Antes de qualquer estrutura, existe uma pessoa; antes de 
qualquer organização, existe uma relação; antes de qualquer programa, existe o man-
damento novo do amor.

Esta opção editorial manifesta, por isso, uma compreensão particularmente feliz 
da unidade interna do Magistério social da Igreja: da Rerum novarum até à Magnifica 
humanitas, permanece constante a mesma convicção de fundo: a sociedade só se 
torna verdadeiramente humana quando reconhece que a sua origem e o seu destino 
se encontram no amor de Deus.

A presente edição oferece ao leitor muito mais do que uma coleção de docu-
mentos. Disponibiliza um verdadeiro itinerário de formação intelectual, espiritual e 
cultural. As introduções que acompanham cada encíclica ajudam a compreender o 
respetivo contexto histórico, as suas principais intuições e a permanente atualidade 
do seu ensinamento, tornando esta obra um precioso instrumento de estudo, investi-
gação e formação.

Saúdo, por isso, o Instituto Democracia e Liberdade, os coordenadores, os auto-
res das introduções, a PAULUS editora e todos quantos contribuíram para esta publi-
cação. O seu trabalho constitui um serviço relevante para a Igreja e para a sociedade 
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portuguesa, precisamente num momento em que se torna urgente formar consciên-
cias capazes de pensar a vida pública à luz da verdade integral do homem.

Faço votos de que estas páginas não sejam apenas objeto de leitura, mas também 
de meditação, de estudo e de compromisso. A Doutrina Social da Igreja não pertence 
apenas ao património intelectual do catolicismo; constitui um convite permanente 
para reencontrarmos a beleza da pessoa humana, a dignidade do trabalho, o primado 
do bem comum e a esperança de uma civilização verdadeiramente fundada na ver-
dade e na caridade. Porque, em última análise, toda a questão social é sempre uma 
questão profundamente humana. E toda a verdadeira resposta ao homem começa 
sempre em Deus.

† Rui, Patriarca de Lisboa
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